
Tema Gerador 1

Políticas Públicas e Conjuntura

Cadernos de Agroecologia – ISSN 2236-7934 – Anais do VI CLAA, X CBA e V SEMDF – Vol. 13, N° 1, Jul. 2018.

O agronegócio brasileiro: avanço do capital sobre a terra 

The brazilian agribusiness: advancement of capital over land

BARROS, Ilena Felipe
Universidade Federal do Rio Grande do Norte; ilenafb@hotmail.com

Tema Gerador: Políticas Públicas e Conjuntura

Resumo

O artigo tem por objetivo analisar o desenvolvimento do agronegócio no Brasil e sua apro-
priação da terra, provocando a concentrando da propriedade fundiária, destruindo o meio 
ambiente, destituindo culturas e povos originários; no sentido de produzir em escala global sob 
as regras do mercado financeiro e da acumulação. Propõe realizar uma análise entre capital 
financeiro na agricultura, políticas públicas para o campo e expansão do agronegócio. Esse 
artigo origina-se de uma revisão de literatura sobre a questão agrária brasileira na atualidade, 
a partir de autores clássicos e contemporâneos. 
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Abstract

The article aims to analyze the development of agribusiness in Brazil and its appropriation of 
land, provoking the concentration of land ownership, destroying the environment, destitution of 
native cultures and peoples; In order to produce on a global scale under the rules of the finan-
cial market and accumulation. It proposes to carry out an analysis between financial capital in 
agriculture, public policies for the countryside and expansion of agribusiness. This article origi-
nates from a review of the literature on the Brazilian agrarian question nowadays, from classic 
and contemporary authors.
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Introdução:

O artigo ora apresentado tem importância para apreender o movimento do capital fi-

nanceiro sobre a terra, sob a forma de produção em larga escala, agronegócio. Essa 

realidade faz parte da atual conjuntura no campo brasileiro, sendo fundamental sua 

discussão no grupo de trabalho do tema gerador “Políticas Públicas e Conjuntura” no 

Congresso de agroecologia.

Em função do movimento de mundialização e expansão do capital sobre todos os se-

tores da economia, identifica-se, na atualidade, a expansão do agronegócio ou agribu-

sines, representado pela burguesia agrária e articulado ao capital financeiro internacio-

nal. No campo assiste-se à inserção desse capital financeiro, através do agronegócio 

que tem como prioridade a monocultura de grãos, cana-de-açúcar, fruticultura, pecuá-

ria, eucaliptos, soja, milho, laranja, algodão e etanol.  Estes produtos estão relaciona-

dos com a nova inserção do Brasil na acumulação do capital globalizado. A hegemonia 
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do agronegócio sustenta-se no modelo agro-exportador de commodities, em grande 

escala e com uso intensivo de agrotóxicos e transgênicos,  não permitindo outra forma 

de produção agrícola

Metodologia:

O presente artigo origina-se do segundo capítulo da tese de doutorado “Nas Trilhas 

do Crédito Fundiário: a Luta pela Sobrevivência Entre a Terra e o Assalariamento na 

Agroindústria Canavieira de Pernambuco”, defendida no Programa de Pós-Gradua-

ção em Serviço Social da Universidade Federal de Pernambuco, em 2014. Para sua 

elaboração foi necessário realizar uma revisão de literatura com autores clássicos e 

contemporâneos da questão agrária brasileira. Assim, buscaram-se as análises do 

desenvolvimento do capital financeiro da agricultura a partir da modernização conser-

vadora realizada na década de 1970, suas conseqüências na atualidade e a instalação 

das bases para a produção agrícola de commodities, em escala global, sob a égide do 

mercado e da acumulação.

Resultados e Discussões:

Nas últimas décadas, a agricultura em todo mundo tem sofrido as incursões do capi-

tal financeiro no sentido de produzir em escala global sob as regras do mercado e da 

acumulação. No caso específico da agricultura, o capital financeiro tem controlado a 

produção e a comercialização dos produtos agrícolas. Destaca-se nesse cenário a 

aquisição de empresas de diferentes ramos da produção agrícola, por bancos com os 

excedentes do capital financeiro. Isso acarretou um crescimento surpreendente des-

sas empresas que tiveram um investimento de um capital acumulado que estava fora 

dos processos agrícolas, contribuindo para dominarem a produção, o comércio, os in-

sumos, as máquinas agrícolas, os medicamentos, os agrotóxicos, as ferramentas, etc. 

Em segundo lugar, essas empresas, fortalecidas pelo capital financeiro e favorecidas 

pela dolarização da economia mundial, entraram nas economias nacionais e adquiri-

ram as empresas e a produção agrícola local. Outra forma de controle utilizada pelo 

capital financeiro tem sido às normas e regras impostas pelas IFMs (especialmente o 

Banco Mundial, FMI e OMC) quanto à produção e comércio agrícola, obedecendo aos 

interesses das grandes empresas e obrigando os governos locais a liberar o comércio 

dos produtos.

Nessa dinâmica do capital financeiro na agricultura, há, ainda, uma forte dependência 

quanto ao crédito bancário e à industrialização. Esses créditos financiam o domínio da 

agricultura pela indústria em todo mundo. Nessa lógica globalizada, os governos lo-
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cais diminuíram ou praticamente abandonaram as políticas públicas de comércio local 

e para agricultura camponesa de base familiar. Os governos liberaram os mercados 

nacionais e executaram as políticas de ajuste estrutural do neoliberalismo em favor das 

grandes transnacionais, através de isenções fiscais nas importações e exportações e 

taxas de juros favoráveis ao modelo de agricultura capitalista.

Com a crise do capital em 2008, os investimentos mais significativos para os grandes 

grupos econômicos foram aplicar seus capitais voláteis em ativos fixos como terra, 

minério, matéria-prima agrícola, água, território rico em biodiversidade e em produção 

de energias renováveis, como usinas de etanol e hidroelétricas. 

Como afirma Stédile (2013),

Esses capitais financeiros se dirigiam às bolsas de mercadorias agrí-
colas e de minérios para aplicar seus ativos e assim especular no 
mercado futuro ou simplesmente transformar o dinheiro em merca-
dorias futuras. Esse movimento gerou uma elevação exagerada nos 
preços dos produtos agrícolas negociados pelas empresas nas bolsas 
mundiais de mercadorias [...] eles são resultado dos movimentos espe-
culativos e do controle oligopólico dos mercados agrícolas por essas 
grandes empresas. (STEDILE, 2013, p. 23)

Sob a hegemonia do capital financeiro, as empresas transnacionais concentraram o 

controle da produção e do comércio de produtos agrícolas, principalmente a agroin-

dústria de soja, milho, cana-de-açúcar e laticínios e o monocultivo de eucalipto para 

celulose e carvão (siderurgia). Esse controle favoreceu o aumento dos preços dos 

produtos agrícolas e dos insumos em âmbito mundial, obtendo lucros extraordinários 

e conseqüentemente, gerando a falência de pequenos e médios produtores locais que 

não conseguem produzir no mesmo padrão imposto pelas empresas capitalistas. A 

concentração da produção agrícola atinge um pequeno número de proprietários de 

terra articulados com as empresas. No Brasil, “[...] 10% de todos os estabelecimentos 

agrícolas do país controlam 80% do valor da produção”.  (STEDILE, 2013, p. 25)

Essas empresas estrangeiras expandem seus negócios na agricultura capitalista con-

trolando um volume significativo de hectares de terras no Brasil, tendo como prioridade 

a produção de soja em todas as regiões do Brasil; a cana-de-açúcar no centro-sudeste; 

a celulose no sul da Bahia, Espírito Santo e Mato Grosso do Sul; madeira para carvão 

na região Norte e Minas Gerais; frutas irrigadas no semiárido; camarão em cativeiro no 

litoral do Nordeste; pecuária nas regiões degradadas e fronteiras agrícolas; algodão no 

Centro Oeste. (STEDILE, 2013, p. 29)
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Os governos brasileiros vêm sistematicamente criando às condições macroeconômi-

cas favoráveis a expansão do agronegócio, proporcionando a aliança da propriedade 

fundiária com o capital financeiro, de modo a ampliar e proteger as terras improdutivas 

para futuras transações e acumulação do capital, o que impede a reforma agrária.

A partir de 2008, a crise internacional afeta a economia brasileira pela enorme fuga 

de capital e altera a política econômica, forçando modificações do sistema cambial. A 

política de comércio exterior se transforma e a estratégia encontrada é gerar saldos 

comerciais e suprir o déficit da conta corrente. Volta-se então, para investimento em 

exportações de produtos agrícolas e minerais. Dessa forma, a agricultura capitalista, 

sob a forma do agronegócio, é fundamental para capturar o excedente econômico e 

recuperar a economia brasileira. 

Durante o segundo governo de Fernando Henrique Cardoso (1999/2002), os investi-

mentos no agronegócio são reforçados através das seguintes iniciativas: a) um pro-

grama prioritário de investimento em infraestrutura territorial, visando à criação de 

economias externas que incorporassem novos territórios, meios de transporte e cor-

redores comerciais ao agronegócio; b) um explícito direcionamento do sistema público 

de pesquisa agropecuária (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária/EMBRAPA), 

operando em sincronia com empresas multinacionais do agronegócio; c) uma regula-

ção frouxa do mercado de terras, de modo a deixar fora o controle público às terras 

devolutas, mais aquelas que declaram não cumprir a função social, além de boa parte 

das autodeclaradas produtivas; d) a mudança da política cambial torna a economia do 

agronegócio competitiva junto ao comércio internacional e funcional a estratégia de 

ajustamento macroeconômico; e) a provisão de crédito rural nos Planos Safra é reto-

mada em vigor no período de 2003-2010. (DELGADO, 2013, p.64-65)

Essa lógica de reprodução do capital no campo, que se desenvolve no controle da 

produção agrícola, nos insumos e na expansão dos produtos para exportação só foi 

possível, em função da aliança que se produziu entre as empresas multinacionais com 

os fazendeiros e grandes proprietários de terra. Os fazendeiros se associam subordi-

nadamente às corporações do capital financeiro e dispõem de grandes extensões de 

terra, da depredação do meio ambiente e da superexploração do trabalho agrícola, 

muitas vezes com uso da força de trabalho em condições análogas ao trabalho escra-

vo. Exemplo disso são as empresas estabelecidas no Brasil produtoras de cana-de-

-açúcar, fruticultura, soja, pecuária, arroz, etc. 
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Essa voracidade do capital sobre a agricultura tem provocado um aquecimento no 

mercado de terras no Brasil, exatamente, nas áreas que concentram a monocultura, o 

latifúndio e o agronegócio. Quando o capital se apropria da terra, este o faz num pro-

cesso de concentração da riqueza que tem na propriedade privada da terra um caráter 

rentista, próprio do desenvolvimento capitalista brasileiro. Desse modo,

Ao mesmo tempo em que este desenvolvimento avança reproduzindo relações espe-

cificamente capitalistas, implantando o trabalho assalariado, produz também, igual e 

contraditoriamente, relações camponesas de produção, a peoagem e suas diferentes 

formas de “escravidão pela dívida” etc., todas necessárias a sua lógica de desenvolvi-

mento. (OLIVEIRA, 2010, p. 287).

Ressalta-se que, desde a ditadura militar, os governos brasileiros vêm investindo na 

agricultura, através da expansão de complexos agroindustriais, articulado com o capi-

tal financeiro internacional. Já nesse período, ocorre um processo de articulação entre 

o capital agroindustrial, o sistema de crédito a agricultura e a agroindústria e a proprie-

dade fundiária no sentido de estruturar e sustentar a modernização conservadora da 

agricultura. Nesse sentido, “[...] o mercado de terras e o crédito rural, sob o patrocínio 

do Estado, são peças essenciais para possibilitar a estratégia de capital financeiro na 

agricultura” (DELGADO, 2013, p. 60-61)

É nesse momento em que o capital aplicado à terra proporciona a acumulação desse 

mesmo capital, tendo a renda da terra como elemento fundante para sua reprodução. 

Seguindo a mesma lógica, o sistema de crédito rural para a agricultura contribuiu para 

construção de complexos agroindustriais e para cumprir a função do capital em am-

pliar as taxas de lucro, agora em variados setores e ramos da produção agrícola.

No atual modelo de agricultura brasileira, o agronegócio se constitui uma das estraté-

gias da política macroeconômica do governo federal. Como nos informa Bruno (2009) 

O agronegócio despontou como palavra política unificadora de interesses das classes 

e grupos dominantes no campo e expressão do processo de construção da hegemonia 

e de renovação dos espaços de poder e de dominação. (BRUNO, 2009, p. 114) 

No mercado mundial do agronegócio, o Brasil precisa exportar e importar, mesmo que 

tenha condições favoráveis para produzir aquilo que importa. Os capitalistas interna-

cionais se beneficiam e aumentam seus lucros com as exportações. O Brasil tem um 

lugar privilegiado no mundo capitalizado, sendo um dos principais fornecedores e ex-

portadores de alimentos, minério de ferro, aviões, produtos florestais (celulose, papel, 

madeira e seus derivados).
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Conclusão:

O agronegócio está representado no latifúndio e na monocultura, sustentados pelas 

empresas multinacionais que controlam a terra, os recursos naturais, as sementes e 

a força de trabalho. Nessa lógica de produção, há um uso intensivo de mecanização, 

que expulsa força de trabalho para aumentar a produtividade do trabalho agrícola, cujo 

sentido é de uma agricultura sem trabalhadores rurais. Também é reconhecido o uso 

abusivo de agrotóxicos, como forma de aumentar a produtividade da lavoura e do tra-

balho, à base de venenos, sem nenhum controle, causando todo tipo de degradação 

do meio ambiente, destruindo a fertilidade natural do solo e seus micro-organismos, 

contaminando as águas dos lençóis freáticos e a atmosfera. Incluindo a destruição do 

território e da cultura dos povos originários.
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